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JUÍZO DE DIREITO DA VARA CRIMINAL ÚNICA DA COMARCA DE TERESÓPOLIS PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO Processo nº.: 2006.061.000115-3 Réu : BLANDINO JULIO DE PAIVA AMARANTE FERREIRA DE ALMEIDA. D E C I S Ã O O Ministério Público ofereceu denúncia em face de BLANDINO JULIO DE PAIVA AMARANTE FERREIRA DE ALMEIDA, qualificado nos autos, imputando-lhe a prática dos delitos capitulados nos artigos 121, §2º, II, III e IV, na forma do art. 14, II, do Código Penal, pela prática dos seguintes fatos: ´No dia 1º de janeiro de 2006, por volta das 09:30h, na Av. Rotariana, próximo ao Mirante do Soberbo, bairro Soberbo, nesta Comarca, o Denunciado BLANDINO JULIO DE PAIVA AMARANTE FERREIRA DE ALMEIDA, com vontade livre e consciente de matar, espancou a vítima Celso Gonçalves, seu empregado, provocando-lhe as lesões descritas no AECD de fl. 09/v. Na oportunidade, após passar a noite anterior ingerindo bebida alcoólica, na cidade do Rio de Janeiro, o Denunciado, juntamente com sua filha de oito anos, a vítima e sua companheira, resolveu retornar a Teresópolis, sendo certo que, devido ao seu estado ébrio, ao assumir a direção do veículo automotor, não logrou encontrar o correto caminho para a cidade. Ato contínuo, ao receber da vítima a proposta de descansar no banco traseiro, o denunciado cedeu a direção do veículo, sendo certo que, quando passava por Soberbo, ele acordou repentinamente, agarrando o volante e fazendo o carro desgovernar-se. Ao conseguir controlar e parar o veículo, a vítima ponderou que aquilo não deveria ser feito, ocasião em que o denunciado indagou se ela queria ´botar força´, momento em que iniciou uma sessão de violentos golpes. Não satisfeito, o denunciado arrastou a vítima para fora do carro e, valendo-se de crueldade, agrediu-a com o extintor de incêndio, quando instado por terceiras pessoas que já começavam a se aproximar, deixou o local dirigindo seu veículo, sem prestar socorro à vítima,e, ainda, deixando sua filha no local do delito. O crime não se consumou por circunstâncias alheias à vontade do denunciado, pois, em que pese ter abandonado a vítima desacordada na rodovia, sem providenciar socorro médico, a mesma foi socorrida por uma ambulância solicitada por sua companheira e levada ao Hospital, recebendo pronto socorro médico. Cumpre assinalar que a vítima permaneceu por oito dias em coma, em decorrência das lesões praticadas pelo denunciado. O crime foi praticado por motivo fútil, decorrente de discussão frívola iniciada pelo denunciado, que desejava ver realizado seu capricho de conduzir, mesmo embriagado, o veículo automotor. A infração foi cometida valendo-se o denunciado de meio cruel, consistente nos golpes desferidos na vítima com a utilização de um extintor de incêndio, deixando-a desacordada. O delito foi praticado com recurso que dificultou a defesa da vítima, eis que foi atacada pelo denunciado de surpresa e pelas costas, quando aquele dirigia o veículo automotor...´. A denúncia, acompanhada do rol de testemunhas e do inquérito policial foi recebida em 26/01/2006, quando foi determinada a citação do réu e designada a audiência para o seu interrogatório. Auto de exame de corpo de delito da vítima, fls. 09/09v. A prisão preventiva do Réu foi decretada em 12/01/2006. Interrogatório do Réu onde o mesmo confessa parcialmente os fatos narrados na denúncia, informando que apenas teria reagido a uma agressão da vítima, e que, em momento algum teve a intenção de matar a mesma, fls. 48/56. Defesa prévia do Réu com rol de testemunhas, fls. 66/67. Sumário de acusação, onde foram ouvidas três testemunhas do Ministério Público e a vítima, ocasião em que o Juízo indeferiu requerimento da Defesa acerca da oitiva de oito testemunhas, deferindo apenas a oitiva de duas delas, que poderiam prestar informações importantes para o deslinde da causa, fls. 69/85. Requerimento de revogação da custódia preventiva do Réu, com documentos, fls. 91/105. Manifestação do Ministério Público contrariamente ao pleito, fls. 227/233. Petição da Defesa indicando a qualificação e o endereço das duas testemunhas cujas oitivas foram deferidas pelo Juízo, fl. 234. Decisão indeferindo o requerimento de revogação da prisão preventiva do Acusado, fls. 236/237. Interposição de recurso em sentido estrito pela Defesa do Réu, fls. 242/245. Prova de defesa com oitiva de suas testemunhas, fls. 256/260. Novo pedido de revogação de prisão preventiva em favor do Acusado, fl.s 261/268. Requerimento de diligências pela Defesa do Réu, fl. 275. Manifestação do Ministério Público acerca da atecnia processual da manifestação da Defesa, uma vez que o requerimento da defesa não encontra amparo processual, fl. 276. Promoção do Ministério Público contrariamente ao pleito libertário, fls. 277/278. Decisão do Juízo revogando a prisão preventiva anteriormente decretada, fls. 280/281. Ofício da E. 8ª Câmara Criminal solicitando informações acerca de ordem de habeas corpus impetrada, fl. 285. Informações do Juízo, fl. 306. Auto de exame de corpo de delito complementar, fls. 309/310. Manifestação da Defesa do Réu desistindo dos Recursos em sentido estrito e da carta testemunhável interposta, fls. 332/333. Alegações finais pelo Ministério Público, pugnando pela pronúncia do acusado nos termos da denúncia, fls. 347/353. Folha de antecedentes criminais do Réu, sem anotações, fls. 357/359. Certidão criminal do Acusado em Portugal, sem anotações, fls. 362. Por seu turno, a Defesa ofereceu alegações finais, fls. 369/398, pleiteando preliminarmente a oitiva das testemunhas de Defesa anteriormente indeferidas, a fim de se evitar prejuízo à defesa do acusado, e no mérito, pela absolvição sumária, tendo em vista a ocorrência de excludente de criminalidade da legítima defesa e, subsidiariamente, pela desclassificação do crime para o de lesões corporais. Laudo psicossocial da filha menor do Réu, fls. 445/447. Requerimento pela Defesa do Réu para autorização de viagem ao exterior, fls. 451/452. Decisão indeferindo o pedido, fl. 456. Relatados, Decido. Primeiramente, deve-se superar a preliminar levantada pela D. Defesa em suas alegações finais quanto ao prejuízo causado ao Réu por ocasião do indeferimento das oitivas das testemunhas de Defesa, conforme decisão de fls. 69/85. Note-se que, por ocasião do indeferimento de parte da prova testemunhal, a então Juíza em substituição determinou a oitiva de duas das oito testemunhas arroladas pela Defesa, por entender que somente estas poderiam trazer ao processo informações relevantes sobre o deslinde da causa. Ora, nada há que se questionar na referida decisão. A própria Defesa, ao promover a necessidade da oitiva de todo o seu rol de testemunhas, informou que as mesmas seriam úteis para demonstrar a conduta psicossocial do Acusado. Na lição de Luiz Flávio Gomes, ao elencar características da prova testemunhal, destaca a da objetividade, ou seja, a testemunha depõe sobre fatos, nunca sobre juízos valorativos. Veja-se que não é papel da testemunha atestar conduta psicossocial do Réu se há outros meios para tal. Fato diz respeito ao caso concreto, à dinâmica do evento ou a algum elemento objetivo intimamente ligado a ela, não a subjetividades, que deverão ser provadas pelos meios próprios, ou seja, por laudos técnicos de profissionais habilitados. Nesse sentido, entendo não ter havido qualquer tipo de ofensa à ampla defesa ou ao contraditório, indeferindo, por conseguinte, a oitiva das testemunhas arroladas pela Defesa, uma vez que irrelevantes para a apreciação do mérito da causa. Quanto às preliminares suscitadas pelo Ministério Público, tem-se que consta dos autos folha de antecedentes criminais do Acusado, bem como certidão de antecedentes criminais de seu País de origem, Portugal. Em relação à perícia solicitada, conforme sua própria manifestação, a mesma perdeu a relevância processual em função do tempo decorrido e da manipulação por terceiros do objeto requerido. Nessa toada tem-se que, apesar do esforço do Ministério Público em promover a regularidade do processo, buscando a verdade processual derivada do conjunto probatório lícito dos autos, conforme certificado a fl. 463, a perícia requerida não se realizou, não havendo que se atribuir tal fato a qualquer tipo de descuido da Acusação, mas a, ainda, entravada e burocrática máquina persecutória estatal. Quanto ao exame do pedido, a norma contida no artigo 408, caput do Código de Processo Penal, determina que o Magistrado deva pronunciar o Réu quando convencido da existência do crime e de indícios de que o mesmo seja o seu Autor. A prova da existência do delito imputado ao Réu está no AECD de fl. 09/09V, bem como no AECD complementar de fls. 309/310. Quanto aos indícios de Autoria exigidos pelo legislador, analisando-se o conjunto probatório produzido nestes autos, os depoimentos das testemunhas da Acusação, em sede policial e em Juízo, trazem os indícios necessários à pronúncia. O acusado, em Juízo, confessa parcialmente a autoria do delito, conforme termo de fls. 50/52: ´...que dado um tempo rolaram no chão e o interrogando ficou por cima da vítima; que o interrogando se deu conta de que a vítima estava desacordada...´. Inconteste o depoimento da vítima, Celso Gonçalves, fls. 80/85: ´...que quando estavam no Soberbo, apenas deu tempo de o depoente virar a cabeça e viu o acusado com o extintor de incêndio na mão; que o acusado deu um golpe com o extintor de incêndio no rosto do depoente; que o depoente começou a perder os sentidos e ver tudo escuro; que o acusado puxou o depoente para fora do carro e começou a lhe dar vários chutes; que o acusado deu chutes na boca e no rosto do depoente; que durante mais de vinte dias o depoente também sentiu dores nas costelas; que o depoente não revidou e não deu tempo de empregar qualquer ato de violência ou correr para se defender; que o acusado apenas gritou palavrões antes de golpear o depoente com o extintor de incêndio; que o depoente foi internado no dia 1º e saiu do Hospital no dia nove; que ficou em estado de coma...´. E ainda, ´...que o acusado segurou no ombro da vítima e perguntou se esta queria botar força com ele; que a depoente viu o acusado se abaixando em direção ao assoalho do carro; que nessa hora a depoente e a filha do acusado saíram correndo...que quando estava passando com o carro, a depoente apenas viu a vítima caída no chão e o acusado chutando a vítima sem parar; que a depoente ainda tentou saltar do carro, mas a moça a segurou e não deixou; que quando voltaram ao local, a depoente encontrou um rapaz do lado da vítima; que o rapaz disse, ainda, que o acusado continuava agredindo a vítima e parecia estar procurando algo, como uma pedra, para jogar em cima da vítima; que o rapaz disse que quando de aproximou o acusado saiu correndo e entrou dentro do carro; que o rapaz disse que chegou a puxar a vítima para o canto, pois pensou que o acusado ia passar com o carro em cima...´ (Dep. Joana D'arc Lima da Silva, fls. 71/74). As testemunhas arroladas pela Defesa e ouvidas em Juízo, fls. 257/260, nenhum fato novo trouxeram aos autos, mormente porque nenhuma delas presenciou os fatos, devendo seus depoimentos ser encarados com reservas, eis que ambas as testemunhas mantiveram relações empregatícias com o Acusado. No que tange às circunstâncias qualificadoras, os depoimentos supracitados impõem o exame pelo Conselho de Sentença em relação às referentes aos incisos II, III e IV, do parágrafo segundo do art. 121 do CP, ficando, a princípio indiciadas as condutas do Réu de molde a valer-se de motivo fútil, utilizar-se de meio cruel e impossibilitar a defesa da vítima. Ressalte-se que nesta fase, ao contrário do pugnado pela Defesa, apenas a prova cabal da presença de excludente de antijuridicidade ou de ausência de circunstância qualificadora autorizam a absolvição sumária ou o afastamento de eventual qualificadora. No mesmo sentido, a desclassificação, para se operar depende de prova veemente acerca da ausência de dolo, não bastando a dúvida, que, nesta fase, autoriza o exame da matéria pelo E. Conselho de Sentença. Resultou, ainda consignado, consoante os laudos de exame de corpo de delito direto e complementar, que o delito ficou na esfera da tentativa, não se consumando por motivos supostamente alheios à vontade do acusado. Nesta fase deve vigorar o princípio in dubio pro societate, veja-se, a este respeito, os ensinamentos da Jurisprudência: ´... Para pronúncia, basta o mero Juízo de probabilidade de que tenha havido um crime, à vista dos indícios de autoria e materialidade. Desnecessária a certeza de sua ocorrência, o que se reserva para a decisão definitiva do Júri. Nessa fase, há de se aplicar o provérbio in dubio pro societate, e não in dubio pro reo, para que não se abstraia o acusado de seu Juízo natural: o tribunal popular. Precedentes do STF e STJ ...´ - Resp. 115.601-RJ - 6ª Turma - Rel. Min. Anselmo Santiago. Ante o exposto, com fulcro no artigo 408, caput do Código de Processo Penal, PRONUNCIO O ACUSADO BLANDINO JÚLIO DE PAIVA AMARANTE FERREIRA DE ALMEIDA, por violação à norma do artigo 121, §2º, II, III e IV, c/c art. 14, II, do Código Penal, para que seja submetido a julgamento pelo Tribunal do Júri. Com a preclusão, façam-se as devidas anotações e comunicações e remetam-se os autos ao Ministério Público, a fim de que venha o libelo acusatório. P. R. I. Teresópolis, 04 de dezembro de 2006. DANIELA BARBOSA ASSUMPÇÃO DE S. OLIVEIRA JUÍZA DE DIREITO
Obs: Sentença Captada pela DGCON/DECCO em 29/03/2010.
